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	CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA, TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO





ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA DEBATER O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 52/2012, QUE APROVA O PPCUB, DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA, TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 6ª LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, REALIZADA EM 10/12/2012.

Aos dez dias do mês de dezembro do ano de dois mil e doze, às dezenove horas, na Câmara Legislativa do Distrito Federal, realizou-se audiência pública para debater o Projeto de Lei Complementar n° 52/2012, que aprova o Plano de Preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília – PPCUB. O Deputado Rôney Nemer, Presidente da Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo, assumiu a presidência dos trabalhos e informou as áreas que seriam debatidas na audiência: Área de Preservação 7: UP 01 – Candangolândia; UP 02 – Jardim Zoológico; UP 03 – Vila Telebrasília; UP 04 – Setor de Clubes Esportivos Sul; UP 05 – Setor Presidencial e Área de Tutela da Vila Planalto; UP 06 – Vila Planalto; UP 07 – Setor de Hotéis e Turismo Norte; UP 08 – Setor de Clubes Esportivos Norte; UP 09 – Setor de Mansões Isoladas; UP 10 – Centro Olímpico da UnB. Área de Preservação 10: UP 01 – Setor de Habitações Coletivas Econômicas Sul – Cruzeiro Novo; UP 02 – Setor Residencial Econômico Sul – Cruzeiro; UP 03 – Áreas Octogonais. Convidou para compor a Mesa a arquiteta Rejane Jung Viana, assessora especial do Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal – Sedhab, e registrou a presença dos arquitetos Graco e Lídia Botelho, da Sedhab. Passou-se a palavra a Sra. Helena de Souza Borges, moradora da Vila Planalto. Ela solicitou à Administração Regional a instalação de um restaurante de alimentação natural e de um ponto de táxi na Vila Planalto. Relatou problema com a entrega de correspondências pelos Correios na Vila Planalto. Passou-se a palavra a psicóloga Ludmila de Faro, moradora do Cruzeiro. Ela afirmou que o Cruzeiro sofreu com as primeiras multas de demolição e que os moradores ocuparam de boa-fé. A moradora expressou o desejo de legalização e disse não querer mais multas arbitrárias da Agefis. Pediu que se retire o regime de urgência do projeto, para se ter mais calma na análise. Passou-se a palavra a Sra. Edna Mota Fernandes, Presidente da Associação dos Moradores da Candangolândia. Ela reclamou que os moradores foram surpreendidos com a inclusão de todas as áreas da Candangolândia no PPCUB, sem ter havido convite para participar que qualquer reunião. Disse que não vão aceitar a morosidade para tratar do interesse do povo e pediu que os projetos fossem revistos, pois a Candangolândia está muito prejudicada. Concedeu-se a palavra ao Sr. Hamilton Henriques, Presidente da Associação Comercial da Vila Planalto. Ele registrou que, apesar dos necessários ajustes no PPCUB, a Sedhab atendeu à boa parte das reivindicações da Vila Planalto, especialmente em relação à altura das edificações que eram de 4,50m para 8,50m, a manutenção do tombamento, a preservação rigorosa e a revisão do plano de ação e sua implementação. Sugeriu que a taxa de ocupação das unidades de uso misto e institucional, artigo 147, passe de 60% para 80%. Comentou que existem 23 unidades puramente comerciais e que se precisa preservá-las com taxa de ocupação de 100%. Quanto ao prazo previsto no artigo 148, disse que 12 meses é muito pouco, em razão das muitas inconformidades na região, e solicitou que seja de, no mínimo, 36 meses. Por fim, afirmou que existe unanimidade dos segmentos sociais da Vila Planalto quanto à proposta de transformação da área onde atualmente existe um Clube Unidade de Vizinhança em um minicentro olímpico. Concedeu-se a palavra ao Sr. Gilberto Wegermann, Presidente da Terceira Igreja de Brasília. Ele informou que a Terceira Igreja Batista comprou uma propriedade com critérios anteriores, após consulta prévia e, depois, houve dificuldades na utilização. Pediu que houvesse os ajustes para o Setor de Clubes Sul, onde se pretende instalar um centro de eventos e de treinamento. Passou-se a palavra ao Sr. João Carlos de Sousa das Mercês, Diretor Jurídico do Centro Comunitário de Assistência à Candangolândia Cantinho de Você. Ele corroborou o que foi dito pela Sra. Edna sobre os problemas da Candangolândia. Informou que a creche Cantinho de Você ocupa a área há cerca de 26 anos e há várias benfeitorias no local. Pediu a regularização da ocupação. O Deputado Rôney Nemer registrou a presença do Deputado Wasny de Roure, relator do PPCUB pela CCJ, e o convidou para compor a Mesa. Também registrou a presença do Deputado Dr. Michel, Vice-Presidente da Câmara Legislativa. Passou-se a palavra a Sra. Rita de Cássia Pinto, participante do Movimento em Defesa do Cruzeiro Velho. Ela reforçou o pedido de retirada do regime de urgência. Informou que algumas reivindicações da comunidade foram atendidas, mas outras questões preocupam, como a transparência na lateral das casas e a concessão de uso onerosa, colocada como lei a ser criada. Quanto ao prazo, a moradora disse que o Cruzeiro Velho não recebeu nenhum, a Vila Planalto reivindicou três anos; o Cruzeiro não recebeu prazo nenhum; outros lugares receberam algum prazo. Passou-se a palavra ao Sr. Clóvis Golfetto, Diretor da Associação dos Produtores da Vila Planalto. Disse que estava na audiência representando o Movimento dos Chacareiros da Vila Planalto. Afirmou que os pioneiros se instalaram e passaram por dificuldade. Depois, eles se firmaram em determinados locais, como Candangolândia, Vila Planalto e Vila Telebrasília. O Poder Público se omitiu e surgiram diversas comunidades paralelas que foram erradicadas, dando origem a Ceilândia, Guará, Taguatinga. Nunca se pensou em retirar Candangolândia, Vila Planalto ou os chacareiros. O tempo passou e, de repente, começam a achar que eles são invasores. O representante dos chacareiros pediu, então, que eles fossem tratados como ocupantes históricos, que seja feito justiça. Concedeu-se a palavra a Sra. Liduína Granjeiro, do Movimento em Defesa do Cruzeiro Velho. Ela parabenizou a Câmara Legislativa pela oportunidade de as pessoas manifestarem insatisfação com alguns aspectos do PPCUB. Criticou os parágrafos 1° e 3° do artigo 204, que tratam das multas. A primeira multa cobrada de alguém supostamente em área invadida é de 5 a 14% do valor venal do imóvel, de 15 a 30% no caso de reincidência. A Sra. Liduína informou que, em 2009, a população do Cruzeiro foi multada injustamente, pois não existia lei, e até hoje ninguém sabe o que fazer. Ela acredita que a sociedade ficará à mercê de fiscais nem sempre escrupulosos. Os moradores já mediram mil e novecentas calçadas, cento e sessenta e nove casas de esquina e duzentas e sessenta e cinco casas de beco; esse levantamento será protocolado na Comissão de Assuntos Fundiários. O Deputado Rôney Nemer disse ser fiscal de obras do Estado e ter se ofendido com o comentário da moradora. Sugeriu que os fiscais inescrupulosos sejam denunciados. O Deputado registrou a presença do Administrador do Cruzeiro, Sr. Antônio Sabino, e o convidou para compor a Mesa. Também convidou para a Mesa o Chefe de Gabinete do Administrador de Brasília, Sr. Jean Barbosa. Em seguida, passou a palavra ao Sr. Wilton Araújo Câmara, Diretor Executivo da Associação dos Moradores da Vila Planalto. Ele pediu a atualização das NGBs da Vila Planalto e o prazo de 60 meses para adequação às normas. Pediu também atenção às unidades de interesse histórico e tombamento rigoroso: a igreja, já restaurada; o conjunto Fazendinha, que precisa de restauração; o alojamento dos solteiros. Passou-se a palavra ao Sr. Elmo Fernandes, Presidente da Associação dos Idosos do Cruzeiro. Ele informou que, na primeira audiência, em 26 de março de 2011, solicitou a regularização do terreno do CCI, no SHCS, quadra 805, lote 2 B, Área Especial, referente ao Processo nº 030.008.993-87, em atendimento à Lei de Uso e Ocupação do Solo. Reiterou a solicitação na segunda audiência, em 24 de setembro de 2011. O processo está em análise na Diretoria de Preservação de Brasília. Ele insistiu no pedido de legalização, por intermédio do PPCUB, do lote 2 B da Área Especial da quadra 805 do Cruzeiro Novo, onde está instalado o Centro de Convivência do Idoso. E destacou o Decreto nº 24.614, de 25 de maio de 2004, que dispõe sobre a tramitação prioritária de processos e procedimentos administrativos em que figure como parte o idoso. Passou-se a palavra ao Sr. Jardel José Lopes, Vice-Presidente da Associação dos Produtores da Vila Planalto. Ele solicitou emenda ao PPCUB para preservar a ocupação dos chacareiros da Vila Planalto. Afirmou que o Setor de Chácaras da Vila Planalto já existia antes da própria Vila Planalto e do tombamento de Brasília. Embora tenha ficado fora do Memorial Descritivo MD nº 90/90, o setor já existia àquela época. Mencionou estudo da UnB, chamado Projeto Recanto do Jaburu, que demonstra os benefícios da comunidade existente. Segundo o vice-presidente da associação, o superintendente anterior do Iphan, Sr. Alfredo Gastal, sempre se manifestou favorável à permanência dos chacareiros. Há um posicionamento favorável, manifestado verbalmente numa das primeiras reuniões na Câmara Legislativa, do Sr. José Lemes Galvão, atual superintendente do Iphan. O representante dos chacareiros destacou que se trata de comunidade histórica, numa área que não expandiu, continua com os 23,2 hectares da área original. O Deputado Rôney Nemer comentou sobre a tramitação do projeto nas Comissões: na Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo, ele está como Presidente e relator; na Comissão de Assuntos Fundiários, o Deputado Wasny de Roure está como relator, o Presidente é o Deputado Cláudio Abrantes; na Comissão de Constituição e Justiça, o Deputado Olair Francisco é o relator, o Deputado Chico Leite é o Presidente. Concedeu-se a palavra a Sra. Ana Maria Santiago, Presidente do Parlamento dos Mantenedores da Paz e Meio Ambiente no Brasil. Ela comentou sobre a creche Cantinho de Você, da Dona Sebastiana, onde ficam 180 crianças. Solicitou tempo para que as pessoas pudessem defender as questões e convidou as autoridades da Mesa a conhecer a realidade da creche. Passou-se a palavra ao Sr. Vantuil Paulo de Santana, Presidente da Associação dos Moradores da Vila Planalto. Ele comentou que, no governo Cristovam, foram entregues 46 lotes na Vila Planalto, em área pública, onde não poderiam ter sido criados lotes. Ressaltou a importância desses lotes cedidos para moradia, mas disse que não estão registrados em cartório. Solicitou à Sedhab que regularize a situação dos 46 lotes. Disse que entregou documento com proposta de prazo de cinco anos para adequação das construções da Vila Planalto. O presidente da associação questionou ao governo o que seria feito com os condomínios que existem na Vila Planalto. Na pista em frente ao posto de gasolina, existe o Setor Hoteleiro e Turismo Norte, onde há muitos prédios de condomínios. Passou-se a palavra ao Sr. Afonso Gomes, da Associação dos Chacareiros da Candangolândia. Ele ressaltou o trabalho das pessoas presentes, que estão há algumas décadas na cidade, e pediu sensibilidade aos Deputados e membros do governo. O Deputado Rôney Nemer agradeceu a presença de: Júnior Ozano, representando a Deputada Celina Leão; Amauri Pessoa, representando o Deputado Cláudio Abrantes; Eduardo Martins, da Administração de Brasília; Marcos Pato, representando o Deputado Wellington Luiz; Wilson Pereira, assessor do Deputado Wellington Luiz; Isabel Faustino Juventino de Deus, da Agefis; Wanderlei Pozzembom, do Sindicato dos Jornalistas; Angélica Veras, assessora da Deputada Liliane Roriz; Lincon Macário Maia, do Sindicato dos Jornalistas; Giselle Chalub Martins, da Habitat Consultoria; Alan Nunes Ribeiro, da Administração Regional do Cruzeiro; Fernando Gutiérrez, de Brasília; Roberto de Barros Barreto, da ABIH; José Flávio de Oliveira, do gabinete 16 da Câmara Legislativa; William Ney, executiva do PPS; Rodrigo de Assis Republicano Silva, da Fundação Jardim Zoológico; João Gilberto de Carvalho Accioly, do Sinduscon; José César Silva, da Prefeitura Comunitária do Cruzeiro; Mônica Burkhardt, da Agefis; Samuel Sérgio Ritter, da Sociedade Mantenedora Sanitária Espírita de Brasília; Sra. Vanessa Azevedo Otello, da Fibra; Sr. Heber Ramos de Freitas, assessor do Deputado Wasny de Roure; Ronald Cardoso, da Secretaria de Governo; Sr. Bruno Aurélio Gonçalves, do Detran; Sra. Juciara Elise Pelles, da Fundação Jardim Zoológico de Brasília; Sr. Sérgio Paiva Sampaio, da Caesb; Sr. Rogério Markiewicz, Diretor Técnico da Ademi; Sr. José Belarmino Filho, da Fundação Jardim Zoológico de Brasília. Passou a palavra ao Sr. Lincoln Macário, Presidente do Clube de Imprensa de Brasília. Ele parabenizou pela realização da audiência e alertou que, quando virem matéria jornalística mal escrita, xinguem os donos dos jornais. Às vezes, as condições em que é feita a matéria distorcem os fatos. Ele comentou sobre o espaço ocupado pelo Clube da Imprensa na Vila Planalto desde 1965. O Clube entrou em decadência e se buscou parceria. Inclusive parceria para viabilizar um hotel. Ele discordou quanto ao prazo de votação, pois se deve aproveitar a pressa do Governo e votar logo no dia 14. Concedeu-se a palavra ao Deputado Wasny de Roure. O Deputado salientou a intenção de votar o projeto ainda em 2012. Mas houve várias manifestações, inclusive de órgãos federais, como o Iphan, considerando que há aspectos a serem aprofundados. Observou que há enorme complexidade no PPCUB, com 224 artigos e diversos anexos, e não será possível votar uma peça perfeita. Mas também não se poderá votar uma matéria contaminada, passível de arguição pelo Ministério Público. O Parlamentar sugeriu que, se não for concluída a apreciação neste ano, seja elaborado calendário para o ano seguinte. Ressaltou que os Parlamentares possuem autonomia para votarem os assuntos, mas dentro do limite da legislação, do bom senso e dos limites relatados pelo representante do Iphan na primeira audiência. O Deputado Rôney Nemer agradeceu a presença do Chefe do Estado-Maior-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, Coronel Mário Condes. Passou-se a palavra ao Sr. José Eustáquio de Oliveira, do Sinduscon. Ele sugeriu que se encontre solução para as áreas imensas e sem atividades economicamente viáveis em determinados setores, como o Setor de Clubes Esportivos Sul e o Setor de Clubes Esportivos Norte. Parabenizou a equipe do governo e os que solicitaram a inclusão no Setor de Clubes Esportivos Sul de atividade da área da saúde ligada ao idoso. Quanto á classificação dada à área, observou que, na tabela da Sedhab de classificação para as atividades da área tombada, está como institucional. Na lei, está como atividade de prestação de serviço, o que acarreta no pagamento de Onalt. Para uma atividade de atenção ao idoso, é impossível o pagamento da Onalt. Então, ele sugeriu que se corrija para atividade institucional. Passou-se a palavra ao Vice-Presidente da Câmara Legislativa, Deputado Dr. Michel. Afirmou que não se pode, em nome do tombamento, retirar pessoas dos lugares e se fazer injustiça. Questionou se seria justo retirar as grades do Cruzeiro, situação causada por omissão do Estado. Comentou que, em Sobradinho, existia lei que autorizava o aumento das grades; depois, a lei foi extinta e os que aumentaram estão sendo penalizados. Sobre os chacareiros da Vila Planalto, destacou que eles estavam lá antes do tombamento. O Estado tem que dar conforto aos chacareiros da Vila Planalto e da Candangolândia, e os chacareiros devem se comprometer com o Estado a não utilizar a área para especulação imobiliária. O Parlamentar disse que farias as emendas que fossem necessárias e acredita na sensibilidade do governo, em particular do Secretário Magela. Ressaltou que ainda se tem muito para discutir no PPCUB, ainda não está no momento de votar. Passou-se a palavra ao Sr. Everaldo Cavazo, representante do Fórum Democrático da Vila Planalto. Ele concorda com a necessidade de prazo mais longo para votação do PPCUB. Informou que a Vila Planalto possui três tombamentos: do Iphan, da Unesco e tombamento local. Atualmente, a Vila cresceu verticalmente, a população dobrou e existem setores de hotel e de clube. Comentou sobre a necessidade de reordenamento urbano, qualificar os espaços urbanos e definir o uso do Conjunto Fazendinha para lazer, cultura e atividades socioeducacionais. O representante do Fórum fez um apelo à Câmara Legislativa para que faça a intermediação de uma discussão clara com o Iphan e demais órgãos afetos à preservação. Por fim, denunciou que a Vila Planalto sofre novamente com a especulação imobiliária. O Deputado Rôney Nemer agradeceu a presença da Deputada Celina Leão, Presidente da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Ética e Decoro Parlamentar desta Casa, a quem passou a palavra. A Deputada disse que o PPCUB deve ser tratado com muita seriedade até para evitar arguição futura do Ministério Público. Informou que, na quinta-feira, a Câmara Legislativa recebeu um documento do Ministério Público e do Iphan com vários comentários. Afirmou que, graças às chácaras, evitou-se o parcelamento do solo. Sobre o Cruzeiro, a Parlamentar sugeriu a possibilidade de retirar a região do PPCUB, diante da dificuldade de retirar todas as grades do Cruzeiro. E comentou sobre a ação de improbidade administrativa em razão de a Lei Orgânica determinar a realização de audiências públicas pelo Executivo, promovidas com a devida transparência, para posterior envio do projeto à Câmara Legislativa. Se o Ministério Público entende que isso não foi cumprido, o Poder Executivo precisa retirar o projeto e efetuar o debate. Afirmou ter feito um pedido, com base no art. 136, de retirada da tramitação em regime de urgência, para que se pudesse debater de verdade. O Deputado Rôney Nemer comentou que o Executivo não dita o trâmite na Câmara Legislativa. O regime de urgência é permitido pela Lei Orgânica. Passou a palavra ao Sr. Pedro Ungarelli, do Acampamento EBE, da Vila Planalto. Ele disse que o Acampamento EBE foi formador da Vila Planalto, junto com os demais acampamentos. E, por uma série de medidas, ele acabou ficando de fora da poligonal da Vila. Ele pediu que fosse reconhecida a condição do Acampamento EBE como parte integrante e formadora da Vila Planalto. O próximo a falar foi o Sr. Marcos Pato, assessor do Deputado Wellington Luiz. Ele acredita que até o mês de março Brasília merece um PPCUB aprovado, para que se comemore o aniversário de Brasília com essa solução. Perguntou qual seria a dificuldade de regularizar as chácaras da Vila Planalto e ressaltou a preocupação não só com os órgãos de fiscalização externa e com o tombamento, mas também com a justiça social, afinal existem demandas da comunidade. Também mostrou preocupação com as casas de três pavimentos na Vila Planalto e na W3 Sul. O assessor destacou que o Governador Agnelo foi o único que não tratou as irregularidades como caso de polícia. E existe uma Secretaria que discute o tema. Ressaltou o trabalho da Câmara Legislativa de transformar as reuniões em audiências públicas. Concedeu-se a palavra a Sra. Elza Zaluski, advogada da Associação dos Moradores do Park Way. Ela afirmou que o artigo nº 304, regulamentado pela Lei nº 854, que trouxe a atualização do PDOT, proporcionou a regularização para os moradores do Residencial Park Way, mas o PPCUB, que deveria tratar de forma detalhada da regularização nada dispõe sobre o assunto. Existem moradores que estão no setor desde 1960, amparados inicialmente pela Embrapa e pela Emater. Atualmente, estão à mercê de decisões judiciais. A intenção da associação é que o PPCUB trate detalhadamente e legisle a respeito, com fundamento no art. nº 304 do PDOT. Passou-se a palavra ao último inscrito, Sr. Wilson Martins Lacerda, morador do Cruzeiro Velho. Ele demonstrou preocupação com o PPCUB aprovado, imaginando ser algo rígido, com regras a serem seguidas. No Cruzeiro, haverá três tipos de casas: as que já estão com o habite-se, hoje regularizadas; outras regularizadas; e outras que não poderão ser regularizadas por não estarem de acordo com a NGB local. As que não poderão ser regularizadas, teoricamente, terão que ser quebradas. O morador perguntou ao Administrador quantas casas existem com habite-se individual. Passou-se a palavra ao Sr. Jean Carmo Barbosa, representante do administrador de Brasília. Ele afirmou que o debate do PPCUB, além de ser um debate de urbanismo, é um debate de cidadania, que, no âmbito do Executivo, vem ocorrendo há mais de 20 anos, e o governo atual busca concretizar. Os passos formais vêm sendo realizados para evitar a inconstitucionalidade de iniciativa ou por ilegalidade. O Executivo realizou, além das três audiências públicas formais – uma se tornou uma consulta pública –, várias consultas e conversas com a população, antes do envio do projeto para a Câmara Legislativa. O representante do Administrador colocou a Administração à disposição para concretizar o que ainda não foi efetivado no PPCUB e, assim, evitar a inconstitucionalidade de um artigo do PPCUB. Passou-se a palavra ao Administrador do Cruzeiro, Sr. Antônio Sabino de Vasconcelos Neto. Ele disse que a discussão do PPCUB envolve não apenas o texto a ser aprovado, mas também a vida, o sentimento de cada um. Por isso, o governo Agnelo tem tido cuidado nas relações com a sociedade. E o debate tem sido aberto e democrático. Discordou da sugestão da Deputada Celina Leão e afirmou que o Cruzeiro não deseja sair do PPCUB. Os ajustes necessários serão apontados e debatidos com os técnicos, sem cometer o erro de retirar o Cruzeiro. O Deputado Rôney Nemer pediu desculpas a Sra. Liduína Granjeiro pela forma como defendeu a atividade de fiscal do governo. A Agefis recebe demanda da Administração, dos órgãos, da Sedhab, e os fiscais são apenas os portadores da má notícia. Passou a palavra a arquiteta Rejane Jung. Ela afirmou que se discute há quase quatro anos o Plano de Preservação e houve pelo menos vinte reuniões com os moradores do Cruzeiro. Houve reuniões públicas, treze reuniões públicas oficiais convocadas pelo Governo e mais três audiências públicas. A exigência legal é uma audiência pública, mas nem o Governo nem os técnicos se furtaram a promover a discussão com a sociedade. Apesar do problema de se chegar a consenso, ela acredita na possibilidade de um pacto dentro da Câmara Legislativa. O Deputado Rôney Nemer comentou sobre os 10% de tolerância no Cruzeiro, que não se pode admitir o bloqueio da passagem de pedestre. Se houver um corredor de três metros onde possa passar, tudo bem. Ressaltou que se deve trabalhar com bom senso, o que serve para as grades do Cruzeiro, para a altura na Vila Planalto e paras chácaras da Vila Planalto. O Deputado disse que foi colocado no PDOT emenda para que área urbana com atividade rural possa ser regularizada, que deve estar explicitado também no PPCUB. É preciso ter os pareceres do Iphan, por escrito. Precisa-se verificar o problema da creche da Candangolândia. O Deputado ressaltou que o tombamento tem que ser para todos e não apenas aos interessados. Muitos reclamam dos puxadinhos, mas querem colocar grades nos pilotis do bloco onde moram. Destacou ainda que a solução deve ser buscada dentro da legalidade e que não se pode perder o título de Patrimônio Cultural da Humanidade. Os Deputados têm um compromisso muito grande com a sociedade. O Deputado Rôney Nemer afirmou o posicionamento de votar o PPCUB no ano seguinte, agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião às 21h42. Eu, Uirá Felipe Lourenço, Consultor Técnico-Legislativo – Ecólogo lotado nesta Comissão, lavrei a presente Ata, que, após lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, Deputado Rôney Nemer, e encaminhada para publicação.

Deputado Rôney Nemer
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